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as Semanas Epidemiológicas 16 e 17 de 2021 (18 de abril 
a 1º de maio) houve uma ligeira queda no número de 
casos e óbitos por Covid-19 e as incidências de Síndromes 

Respiratórias Agudas Graves (SRAG) permanecem em níveis 
muito altos em todos estados, ainda que em estabilidade ou 
redução em muitos estados. As oscilações desses indicadores 
nos estados, a alta proporção de testes com resultados positivos, 
bem como a manutenção da sobrecarga de todo o sistema de 
saúde podem apontar para a permanência de um patamar de 
transmissão, com valores altos de incidência e mortalidade, 
formado a partir de março de 2021 e mantido pela intensa circula-
ção do vírus SARS-CoV-2 em todo o país.

A ligeira redução em casos e óbitos por Covid-19 não significa 
que tenhamos saído de uma situação crítica, pois as médias diárias 
de 59.000 casos e de 2.500 óbitos diários nestas duas SE ainda se 
encontram em patamares muito elevados. Ao mesmo tempo, temos 
a continuidade do processo de rejuvenescimento da pandemia, 
com uma clara mudança demográfica, com adultos jovens e de 
meia-idade representando uma parcela cada vez maior dos pacien-
tes em enfermarias e unidades de terapia intensiva. Neste contexto, 
os altos níveis para SRAG e casos de Covid-19 significam ainda 
uma elevada demanda para o sistema de saúde com consequên-
cias na taxa de ocupação de leitos UTI, de modo que a lenta 
tendência de queda em quase todo país ainda exige a adoção das 
medidas de contenção, resposta e mitigação combinadas a depen-
der da situação de saúde dos municípios/regiões/estados. Somente 
a redução sustentada por algumas semanas poderá permitir a 
melhoria dos vários indicadores de monitoramento da pandemia.

Os recursos hospitalares - insumos, equipamentos e profissio-
nais de saúde - se encontram em nível crítico, o que ainda pode 

N causar um quadro de desassistência de saúde e comprometer o 
atendimento de outras doenças e agravos. Mesmo que o país não 
esteja mais na situação de colapso do sistema de saúde, a 
Pesquisa CNM – COVID-19 – Edição 06 – de 26/04 a 29/04 
demonstra que municípios ainda apontam o risco iminente do 
hospital da região ficar sem medicamentos do kit intubação 
(22,6%), sem oxigênio no hospital e Centro Covid (7,9%). 

Se os cuidados em saúde para os casos de Covid-19 ainda se 
encontram em situação crítica em muitos municípios e estados, em 
especial para os casos graves e que demandam leitos UTI, desta-
camos nesse Boletim que é necessário organizar o sistema de 
saúde para as condições e efeitos de longo prazo 
Pós-Covid-19, os quais já vêm ocorrendo e que devem ser acom-
panhados na rede de atenção à saúde.

Existe uma defasagem de cerca de duas semanas entre o 
momento de redução da incidência da Covid-19 e a diminuição da 
mortalidade. Devido à longa permanência média de doentes 
graves nas unidades de internação, o alívio da demanda de leitos 
hospitalares pode tardar mais de um mês para ser observado. 
Nesse sentido, somente com a aceleração da campanha de 
vacinação e a intensificação de ações de distanciamento físico e 
social, combinadas com proteção social, podemos alcançar a 
queda sustentada da transmissão e a redução da demanda pelos 
serviços de saúde. 

Com o objetivo de reforçar que com vontade e decisões 
políticas, com mobilização e participação da sociedade, é possí-
vel reduzir a transmissão do SARS-CoV-2 e casos de Covid-19, 
neste Boletim trazemos a experiência do Conexão Saúde no 
Complexo da Maré que, entre outros resultados, logrou redu-
zir as mortes por Covid-19.

PORTAL.FIOCRUZ.BR/OBSERVATORIO-COVID-19 INFORMAÇÃO PARA AÇÃO

Lideranças da Maré e 
Manguinhos e instituições 
têm feito ações de prevenção 
e cuidados contra o 
coronavírus – Foto: 
Douglas Lopes

https://www.cnm.org.br/cms/biblioteca/30042021_Pesquisa_CNM_Covid-19_Ed_06-UF-e-Graficos.pdf
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Os mapas têm como objetivo apontar tendências na incidência de casos e de mortalidade nas últimas duas semanas epidemiológicas. O valor acima de 5% indica uma 
situação de alerta máximo; variação entre a -5 e +5% indica estabilidade e manutenção do alerta e menor que -5% indica redução, mesmo que temporária, da transmissão.

TENDÊNCIAS DA INCIDÊNCIA E DA MORTALIDADE POR COVID-19

Observatorio Covid−19 | Fiocruz
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Região UF Casos % Óbitos % Taxa de casos Taxa de óbitos

Norte Rondônia  -4,1  -4,8 41,5 1,8

Norte Acre  -2,3  -2,3 23,8 1,1

Norte Amazonas  -2,0  0,4 14,9 0,5

Norte Roraima  -2,2  -3,1 36,6 0,9

Norte Pará  -1,8  -0,8 19,5 1,1

Norte Amapá  -1,4  -5,3 23,5 0,8

Norte Tocantins  -2,2  -1,1 36,6 0,9

Nordeste Maranhão  -2,4  -3,8 12,3 0,5

Nordeste Piauí  -2,2  -1,0 34,8 0,9

Nordeste Ceará  -1,2  -0,3 49,7 1,2

Nordeste Rio Grande do Norte  3,1  -0,5 23,1 0,9

Nordeste Paraíba  -1,1  -2,5 26,8 0,8

Nordeste Pernambuco  1,2  2,6 20,1 0,7

Nordeste Alagoas  -2,3  -1,2 19,8 0,7

Nordeste Sergipe  0,5  -0,0 40,0 1,1

Nordeste Bahia  0,2  -0,8 21,5 0,7

Sudeste Minas Gerais  -0,7  -1,2 31,7 1,4

Sudeste Espírito Santo  -1,9  -1,8 41,2 1,7

Sudeste Rio de Janeiro  -1,0  -1,7 18,5 1,5

Sudeste São Paulo  -1,1  -1,8 28,7 1,4

Sul Paraná  -0,3  0,1 28,3 1,4

Sul Santa Catarina  -0,4  -0,3 35,6 1,1

Sul Rio Grande do Sul  0,3  -2,2 36,2 1,3

Centro-Oeste Mato Grosso do Sul  -1,3  -0,7 34,4 1,6

Centro-Oeste Mato Grosso  -1,8  -2,8 45,0 1,7

Centro-Oeste Goiás  -1,3  -2,6 30,6 1,6

Centro-Oeste Distrito Federal  -1,0  -3,4 33,6 1,7
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Nas Semanas Epidemiológicas 16 e 17 de 2021 (18 de abril a 
1º de maio), o Brasil apresentou uma média diária de 59.000 
casos, e 2.500 óbitos diários, isto é, com uma pequena redução da 
intensidade da transmissão em relação às SE anteriores. 

As maiores taxas de incidência de Covid-19 foram observadas 
nos estados de Rondônia, Roraima, Tocantins, Ceará, Sergipe, 
Espírito Santo, Santa Catarina, Rio Grande do Sul e Mato Grosso. 
Taxas de mortalidade elevadas foram verificadas nos estados do 
Rondônia, Espírito Santo, Minas Gerais, Rio de Janeiro, São 
Paulo, Paraná, Mato Grosso do Sul, Mato Grosso, Goiás e no 
Distrito Federal. Esse padrão gera um novo alerta para as regiões 
Sudeste, Sul e Centro-Oeste como críticas para as próximas 
semanas, o que pode ser agravado pela saturação do sistema de 
saúde nesses estados.

A quase totalidade dos estados apresentou uma pequena 
redução ou estabilidade dos indicadores, com exceção de Rondô-

nia, onde foi verificada uma queda tanto no número de casos quanto 
de óbitos. No entanto, as altas taxas de mortalidade verificadas não 
permitem afirmar que há um controle da epidemia nesse estado. 

Foi observada a manutenção de altas taxas de letalidade, 
dada pela proporção de casos que resultaram em óbitos por 
Covid-19, que vinham se mantendo em torno de 2% até o início do 
ano, subiram para 3% em março e na última semana (SE 17) 
alcançaram o valor de 4,1%. A maior taxa de letalidade foi observa-
da no estado do Rio de Janeiro (8,1%), sendo ainda preocupante 
a situação de São Paulo, Paraná, Goiás e Distrito Federal, com 
taxas próximas a 5%. Os valores elevados de letalidade revelam 
graves falhas no sistema de atenção e vigilância em saúde nesses 
estados, como a insuficiência de testes diagnóstico, da triagem de 
infectados e seus contatos, identificação de grupos vulneráveis, 
bem como a incapacidade de se identificar, internar e tratar casos 
graves de Covid-19.

Casos e óbitos por Covid-19
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Moradores da Maré usam 
estratégia de comunicação 
para conscientização da pandemia
Foto: Matheus Affonso



As incidências de Síndromes Respiratórias Agudas Graves (SRAG) 
permanecem em estabilidade ou redução em muitos estados mas, como 
apontado em boletins anteriores, em níveis 
muito altos em todos eles. Os casos de SRAG 
registram a incidência de doenças respirató-
rias, em casos graves que demandam hospita-
lização ou óbitos, e que são atualmente em 
grande parte devido a infecções por Sars--
CoV-2. Como representam novos casos a 
impor demanda para o sistema de saúde e a 
taxa de ocupação de leitos ainda é muito alta, 
somente a redução sustentada por algumas 
semanas poderá permitir a melhora de vários 
indicadores.  Portanto, o objetivo no momento 
deve ser a redução sustentada em todos 
estados, ao passo que aumento ou estabilida-
de em níveis muito altos e com taxas altas de 
ocupação são cenários altamente indesejados.

Ainda são muitos estados com taxas de 
incidência muito elevadas. Um total de 16 estados e o Distrito Federal 
apresentam valores superiores a 10 casos por 100 mil habitantes: Rondônia, 
Maranhão, Piauí, Ceará, Rio Grande do Norte, Paraíba, Alagoas, Sergipe, 
Minas Gerais, Rio de Janeiro, São Paulo, Paraná, Santa Catarina, Rio 
Grande do Sul, Mato Grosso do Sul e Goiás. Nos demais estados, as taxas 
de incidência se encontram muito altas, superiores a 1 caso por 100 mil 
habitantes.

Uma observação importante é que Amazonas e Maranhão apresentam 
tendência de aumento de casos. Já as capitais estaduais que apresentam 
sinais de crescimento são Porto Alegre, Florianópolis, Porto Velho e Manaus, 
onde urge intensificar esforços de supressão da transmissão do vírus Sars--
CoV-2.  

O monitoramento de Síndromes Respiratórias Agudas Graves é realiza-
do no sistema InfoGripe, mantido e desenvolvido pelo Programa de Compu-
tação Científica (PROCC/Fiocruz) com análises a partir das notificações de 
SRAG armazenadas na base de dados Sivep-Gripe. 

Observatório Covid-19 P.4

Níveis de atividade e incidência de Síndromes Respiratórias Agudas Graves (SRAG)

Nível Muito alto

NÍVEIS DE ATIVIDADE E INCIDÊNCIA DE SÍNDROMES RESPIRATÓRIAS AGUDAS GRAVES (SRAG)

NÍVEL DE SRAG (E INCIDÊNCIA DE CASOS POR 100.000 HAB.)
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Região UF Casos Taxa Nível

Norte Rondônia 18,3 Muito alto

Norte Acre 9,0 Muito alto

Norte Amazonas 8,8 Muito alto

Norte Roraima 9,7 Muito alto

Norte Pará 7,6 Muito alto

Norte Amapá 3,9 Muito alto

Norte Tocantins 7,3 Muito alto

Nordeste Maranhão 11,1 Muito alto

Nordeste Piauí 10,5 Muito alto

Nordeste Ceará 15,1 Muito alto

Nordeste Rio Grande do Norte 10,1 Muito alto

Nordeste Paraíba 10,9 Muito alto

Nordeste Pernambuco 9,8 Muito alto

Nordeste Alagoas 11,5 Muito alto

Nordeste Sergipe 11,8 Muito alto

Nordeste Bahia 6,3 Muito alto

Sudeste Minas Gerais 13,6 Muito alto

Sudeste Espírito Santo 6,1 Muito alto

Sudeste Rio de Janeiro 13,7 Muito alto

Sudeste São Paulo 14,7 Muito alto

Sul Paraná 11,3 Muito alto

Sul Santa Catarina 10,7 Muito alto

Sul Rio Grande do Sul 12,9 Muito alto

Centro-Oeste Mato Grosso do Sul 16,9 Muito alto

Centro-Oeste Mato Grosso 5,1 Muito alto

Centro-Oeste Goiás 12,2 Muito alto

Centro-Oeste Distrito Federal 14,3 Muito alto
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TAXA DE OCUPAÇÃO (%) DE LEITOS DE UTI COVID-19 PARA ADULTOS
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Entre 26 de abril e 3 de maio, as taxas de ocupação de leitos 
de UTI Covid-19 para adultos mantiveram a tendência lenta de 
queda em quase todo o país. Roraima e Paraíba permaneceram 
fora da zona de alerta. com taxas de ocupação inferiores a 60%. 
Acre, Pará, São Paulo e Rio Grande do Sul deixaram a zona 
crítica e se somaram a Amazonas, Amapá, Maranhão e Alagoas 
na zona de alerta intermediário. Embora ainda na zona crítica, 
também apresentaram o indicador em queda consistente e níveis 
mais baixos Tocantins, Piauí, Bahia, Minas Gerais Espírito Santo, 
Rio de Janeiro, Paraná, Santa Catarina, Mato Grosso, Goiás e 
Distrito Federal. Em estabilidade muito crítica incluem-se Rio 
Grande do Norte, Pernambuco, Sergipe e Mato Grosso do Sul.   

Nove unidades da Federação encontram-se com taxas de 
ocupação superiores a 90%: Piauí (92%), Ceará (97%), Rio 
Grande do Norte (94%), Pernambuco (97%), Sergipe (99%), 
Paraná (92%), Santa Catarina (92%), Mato Grosso do Sul (101%) 
e Distrito Federal (91%). Oito estados apresentam taxas de ocupa-
ção de leitos de UTI Covid-19 para adultos entre 80% e 89%: 
Rondônia (89%), Tocantins (88%), Bahia (80%), Minas Gerais 
(83%), Espírito Santo (86%), Rio de Janeiro (86%), Mato Grosso 
(88%) e Goiás (82%). Oito estados estão na zona de alerta 
intermediário (≥60% e <80%): Acre (77%), Amazonas (63%), Pará 
(72%), Amapá (69%), Maranhão (73%), Alagoas (75%), São Paulo 
(78%) e Rio Grande do Sul (78%). Por fim, dois estados estão fora 
da zona de alerta: Roraima (44%) e Paraíba (55%).

Onze capitais estão com taxas de ocupação de leitos de UTI 
Covid-19 superiores a 90%: Porto Velho (93%), Palmas (90%), 
São Luís (90%), Teresina (98%), Fortaleza (96%), Natal (91%), 
Aracaju (100%), Rio de Janeiro (94%), Curitiba (91%), Campo 

Grande (106%) e Brasília (91%). Cinco capitais estão com taxas 
superiores a 80% e inferiores a 90%: Rio Branco (88%), Recife 
(85%), Vitória (88%), Cuiabá (80%) e Goiânia (88%). Nove 
capitais estão com taxas superiores a 60% e inferiores a 80%: 
Manaus (63%), Belém (60%), Macapá (78%), Maceió (76%), 
Salvador (76%), Belo Horizonte (77%), São Paulo (76%), 
Florianópolis (74%) e Porto Alegre (76%). Boa Vista (44%) e João 
Pessoa (47%) estão fora da zona de alerta.  

Após muitas semanas (desde fevereiro) em situação muito 
crítica, as taxas de ocupação de leitos de UTI Covid-19 no país 
começam a dar sinais de melhora mais sensível, embora ainda 
longe de indicar um quadro tranquilo. No momento, preocupam 
mais especialmente, pela estabilidade em níveis muito elevados 
do indicador, um grupo de estados do Nordeste (Ceará, Rio 
Grande do Norte, Pernambuco e Sergipe) e o Mato Grosso do Sul. 

Para combater a pandemia, os pesquisadores do Observatório 
defendem a aceleração da vacinação, a manutenção do distancia-
mento físico com pessoas fora da convivência domiciliar, o cuida-
do com a higiene frequente das mãos e o uso de máscaras 
adequadas de forma apropriada. “São regras mínimas para o 
estabelecimento de qualquer convívio social. Certamente, para 
além dos muitos óbitos por Covid-19 e outras condições, são 
imensuráveis as repercussões do quadro dramático que se 
colocou e persiste, redundando em atendimentos de necessida-
des por outras condições de saúde postergados, agravamento de 
problemas de saúde na população, por consequência, e desafios 
ainda não dimensionados, tais como a síndrome pós-Covid-19. O 
horizonte precisa ser a eliminação da Covid-19, ainda que se 
esteja ainda na luta pelo seu controle”, ressaltam.

Leitos de UTI para COVID19

Observatorio Covid−19 | Fiocruz
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A taxa de ocupação de leitos de UTI de Minas 
Gerais inclui todos os leitos de UTI do SUS e não 
somente os leitos de UTI Covid-19. 

TAXA DE OCUPAÇÃO (%) DE LEITOS DE UTI COVID-19 PARA ADULTOS
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Ao longo de 2021, a pandemia no Brasil tem apresentado uma 
clara mudança demográfica: os adultos jovens e de meia-idade 
representam uma parcela cada vez maior dos pacientes em enferma-
rias e unidades de terapia intensiva. Desde março, o Observatório 
Covid-19 da Fiocruz tem acompanhado este processo, que ficou conhe-
cido como “rejuvenescimento” da pandemia. O Boletim desta quinzena 
traz comparações entre a semana epidemiológica 1 e a semana epide-
miológica 16 (18 a 24 de abril) de 2021. É importante destacar que, ao 
longo deste período, a vacinação foi iniciada no Brasil, com a aprovação 
da primeira vacina pela Anvisa, em 17 de janeiro, e dois dias depois a 
compra do primeiro lote, com 6 milhões de doses da CoronaVac pelo 
Ministério da Saúde. Naquele momento, definiram-se como grupos 
prioritários os trabalhadores da saúde, pessoas acima de 60 anos ou 
com deficiência e população indígena aldeada. Até o fechamento da 
semana epidemiológica 16, na grande maioria das grandes cidades 
brasileiras a vacinação já havia alcançado grande parte dos grupos com 
mais de 70 anos, ao menos com a primeira dose.

O processo de rejuvenescimento da pandemia no Brasil é confirma-
do por meio desses novos dados. A semana epidemiológica 16 (SE 16)1 
apresenta idade média dos casos internados de 57,1 anos, versus idade 
média de 62,7 anos na semana epidemiológica 1 (SE 1). Para óbito, os 
valores médios foram 71,5 anos (SE 1) e 63,7 anos (SE 16). As curvas 
por idade simples para casos e óbitos, segundo semana epidemiológica 
(Figura 1), permitem a inspeção visual do processo de rejuvenescimento, 
com deslocamento da curva em direção a faixas etárias mais jovens. 

Com relação à distribuição dos casos e óbitos por faixa etária, o 
aumento diferencial por faixa etária se manteve. O aumento global, para 
todas as idades, entre a SE 1 e a SE 16, foi de 483,1%. Algumas faixas 
etárias mantiveram aumento ainda maior: 20 a 29 anos (622,7%), 30 a 39 
anos (892,1%), 40 a 49 anos (955,9%), 50 a 59 anos (875,4%) e 60 a 69 
anos (585,9%). Para os óbitos, o aumento global entre as mesmas 
semanas foi de 259,1%. As mesmas faixas etárias sofreram aumento 
diferenciado: 20 a 29 anos (654,5%), 30 a 39 anos (562,8%), 40 a 49 
anos (692,9%), 50 a 59 anos (568,4%) e 60 a 69 anos (379,9%). O 
deslocamento dos casos e óbitos para grupos etários mais jovens fica 
destacado na figura 2. 

É preciso reforçar que a comparação entre a primeira semana 
epidemiológica do ano e a última semana epidemiológica com dados 
disponíveis reflete uma mudança na distribuição etária de casos e óbitos. 
Ao longo das últimas semanas, com a mudança na tendência de incidên-
cia e mortalidade, percebemos que as diferenças percentuais entre as 
semanas têm diminuído. Ainda assim, este fenômeno acontece de forma 
desigual entre as faixas etárias. Ao considerar os números anteriores, 
vale ressaltar que houve um notável crescimento do número de casos e 
óbitos desde o início do ano. Isto foi resultado do pico da segunda onda, 
ocorrido no mês de março. A figura que descreve a concentração de 
casos é influenciada por esta diferença.
     Para ratificar a descrição do fenômeno do rejuvenescimento, 
acrescentamos a esta análise por faixa etária a distribuição proporcional 
por faixa etária de casos (figura 3a) e óbitos (figura 3b). É lícito supor que 
o rejuvenescimento também é percebido a partir da inspeção visual dos 

dados. Na SE 1, notadamente a maior proporção de casos se concentra 
nas faixas de 70 a 74 anos (11,10%) e 65 a 69% (10,65%). Na SE 16, no 
entanto, as maiores proporções se encontram nas faixas etárias de 60 a 
64 anos (12,12%), seguida das faixas de 55 a 59 anos (11,34%) e 50 a 
54 anos (10,57%). Com relação aos óbitos, a diferença é ainda mais 
evidente: na SE 1 as maiores proporções estavam superconcentradas 
entre os idosos, de forma relativamente homogênea, principalmente 
entre 70 e 89 anos. Destacamos que, na SE 1, as mortes entre aqueles 
com mais de 70 anos corresponderam a 60,92% dos óbitos, Na SE 16 a 
mesma faixa etária apresentou 36,79% das mortes. 

Entre os casos de internação, na SE 1 houve demanda por 
internação em UTI em 29,2% dos casos. Na SE 16 esta demanda foi de 
30,5%. A proporção de casos internados cuja evolução gerou interna-
ção em leitos de terapia intensiva tem lentamente aumentado ao longo 
das semanas. É preciso considerar que isto não significa que o aumen-
to de casos graves que demandam terapia intensiva tem crescido de 
forma lenta. Por um lado, a história natural da doença estabelece um 
ritmo a este fenômeno, assim como o que acontece com qualquer outra 
doença, de acordo com sua agressividade. Todavia, a manutenção de 
altas taxas de ocupação não permitem a expansão deste valor, de 
forma que o aumento de internações em UTI mais lento do que o cresci-
mento de casos internados no mesmo período pode ser reflexo da 
saturação da alta complexidade, o que sugere um represamento de 
demanda por este nível de atenção. Este cenário, no limite, poderá 
impactar no aumento de mortes em longo prazo por desassistência.

A idade média de pacientes que ocuparam leitos de UTI na SE 1 foi 
de 64,5 anos; na SE 16 a idade média foi de 59,4 anos. A respeito desta 
ocupação por faixa etária, ratificamos a manutenção de diagnóstico 
anterior a respeito da evolução diferencial de ocupação de leitos de UTI 
nos grupos etários. Na SE 1, a proporção de pacientes internados com 
menos de 70 anos em leitos de UTI foi de 53,22%. Na SE 16 esta propor-
ção foi de 73,34%. Estes números sugerem que a ocupação dos leitos de 
UTI pela população menos longeva tem aumentado. Ao analisar a propor-
ção desta demanda por faixa etária (figura 4) observamos que grupos 
acima de 70 anos tiveram redução proporcional. Como consequência, a 
proporção das faixas mais jovens aumentou. Destacamos a redução 
proporcional mais substancial das faixas etárias de 80 a 89 anos (- 62,4%) 
e 90 anos e mais (- 74,3%). Em contrapartida, ressaltamos o aumento 
proporcional da demanda por adultos entre 20 a 29 anos (+ 90,5%), 30 a 
39 anos (+ 64,7%) e 40 a 49 anos (+ 74,1%). Ao se considerar as distribui-
ções proporcionais, a redução de eventos entre os mais idosos implica 
um reconfiguração dos percentuais das faixas mais jovens.

É importante destacar o rejuvenescimento, por um lado, pode ser 
uma expressão da eficácia da vacinação, ao notar uma retração na 
contribuição de idosos longevos nos casos e óbitos nas semanas mais 
recentes. Adicionalmente, este diagnóstico traz um lembrete de que as 
gerações mais jovens serão duramente penalizadas caso não consiga-
mos conter a disseminação do vírus. Para que isto não aconteça, 
reforçamos a necessidade de manter as medidas restritivas de circula-
ção de pessoas nas ruas, suspendendo atividades não essenciais que 
têm grande potencial para gerar aglomerações.

Perfil demográfico de casos e óbitos

17SEMANAS
EPIDEMIOLÓGICAS 16e de 18 de abril a

1º de maio de 2021

FIGURA 1 - DISTRIBUIÇÃO PROPORCIONAL DE CASOS INTERNADOS E ÓBITOS POR COVID-19 EM HOSPITALIZAÇÕES SEGUNDO SEMANA EPIDEMIOLÓGICA. BRASIL, 2021

Sivep-Gripe, 2021

1. A análise inclui dados até a semana epidemiológica 16. Os dados da semana epidemiológica 17 ainda se encontram em processamento, pois muitos casos permanece-
mabertos, ainda em investigação.
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FIGURA 2 - CONCENTRAÇÃO ABSOLUTA DE CASOS INTERNADOS E ÓBITOS POR COVID-19 NAS FAIXAS ETÁRIAS SEGUNDO SEMANA EPIDEMIOLÓGICA. BRASIL, 2021

Sivep-Gripe, 2021
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FIGURA 3 - DISTRIBUIÇÃO PROPORCIONAL DE CASOS INTERNADOS E ÓBITOS POR COVID-19 NAS FAIXAS ETÁRIAS SEGUNDO SEMANA EPIDEMIOLÓGICA. BRASIL, 2021

Sivep-Gripe, 2021
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No país, 32,2% das pessoas vacinadas completaram o esquema 
vacinal com duas doses e 67,8% só receberam a primeira dose do 
imunizante. Quinze estados apresentam percentual de vacinados com 
segunda dose menor que a média nacional de vacinados com esque-
ma completo. Sergipe, Acre e Espírito Santo são os que apresentam 
os menores percentuais de vacinados com esquema completo. 

“É importante reforçar que o planejamento e a comunicação da 
informação constituem estratégias fundamentais de auxílio neste proces-
so de imunização da população brasileira”, destacam os pesquisadores;
       A tabela 1 abaixo apresenta o número total de doses aplicadas por 

unidade federativa e a estimativa de pessoas que receberam pelo 
menos uma dose da vacina, que completaram o esquema vacinal e 
que só receberam a primeira dose.

Segundo dados do Ministério da Saúde, 91% dos imunizantes 
adquiridos já foram destinados aos municípios para aplicação. Rio 
Grande do Norte e Roraima apresentam repasse em torno de 60% 
das doses aos municípios. Como esses dados  podem conter atrasos 
na informação, os pesquisadores recomendam uma avaliação 
detalhada junto aos estados, com o intuito de melhoria do dado ou, 
eventualmente, apoio no processo logístico, caso necessário.

A vacinação é fundamental e garantir o esquema vacinal 
completo de todas as pessoas elegíveis deve ser um objetivo

FIGURA 4 - INTERNAÇÕES EM UTI POR COVID-19 POR FAIXA ETÁRIA E SEGUNDO SEMANA EPIDEMIOLÓGICA. BRASIL, 2021

Sivep-Gripe, 2021
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TABELA 1 - DOSES APLICADAS, PERCENTUAL SEGUNDO DOSE VACINAL E DIFERENÇA PERCENTUAL ENTRE AS DOSES

Doses aplicadas Dose 1 
Estimativa de 
pessoas que 

fecharam o esquema 
vacinal / Dose 2

Fonte: https://qsprod.saude.gov.br/extensions/DEMAS_C19VAC_Distr/DEMAS_C19VAC_Distr.html 04/05/2021

BRASIL   44.782.043  30.351.751  14.430.292  15.921.459  14.430.292  32,2 67,8

ACRE   135.187  97.992  37.195  60.797  37.195  27,5 72,5

ALAGOAS  675.715  460.535  215.180  245.355  215.180  31,8 68,2

AMAZONAS  818.649  558.951  259.698  299.253  259.698  31,7 68,3

AMAPÁ   131.347  91.311  40.036  51.275  40.036  30,5 69,5

BAHIA   3.281.269  2.300.930  980.339  1.320.591  980.339  29,9 70,1

CEARÁ   1.518.394  1.034.201  484.193  550.008  484.193  31,9 68,1

DISTRITO FEDERAL 592.705  386.295  206.410  179.885  206.410  34,8 65,2

ESPÍRITO SANTO  963.179  701.619  261.560  440.059  261.560  27,2 72,8

GOIÁS   1.477.679  975.407  502.272  473.135  502.272  34,0 66,0

MARANHÃO  1.331.397  918.293  413.104  505.189  413.104  31,0 69,0

MINAS GERAIS  4.592.610  3.087.287  1.505.323  1.581.964  1.505.323  32,8 67,2

MATO GROSSO DO SUL 697.274  495.788  201.486  294.302  201.486  28,9 71,1

MATO GROSSO  644.396  440.813  203.583  237.230  203.583  31,6 68,4

PARÁ   1.294.071  897.599  396.472  501.127  396.472  30,6 69,4

PARAÍBA  987.324  666.439  320.885  345.554  320.885  32,5 67,5

PERNAMBUCO  1.915.212  1.278.941  636.271  642.670  636.271  33,2 66,8

PIAUÍ   629.748  425.878  203.870  222.008  203.870  32,4 67,6

PARANÁ   2.720.155  1.787.379  932.776  854.603  932.776  34,3 65,7

RIO DE JANEIRO  3.737.191  2.662.169  1.075.022  1.587.147  1.075.022  28,8 71,2

RIO GRANDE DO NORTE 779.882  526.489  253.393  273.096  253.393  32,5 67,5

RONDÔNIA  261.428  182.643  78.785  103.858  78.785  30,1 69,9

RORAIMA  115.585  67.608  47.977  19.631  47.977  41,5 58,5

RIO GRANDE DO SUL 3.389.303  2.384.785  1.004.518  1.380.267  1.004.518  29,6 70,4

SANTA CATARINA  1.575.583  1.029.000  546.583  482.417  546.583  34,7 65,3

SERGIPE  491.398  354.291  137.107  217.184  137.107  27,9 72,1

SÃO PAULO  9.734.195  6.350.889  3.383.306  2.967.583  3.383.306  34,8 65,2

TOCANTINS  291.167  188.219  102.948  85.271  102.948  35,4 64,6

UF

TABELA 2 - DOSES DISTRIBUÍDAS AOS ESTADOS E REPASSADAS AOS MUNICÍPIOS

DOSES DISTRIBUÍDAS PELO 
MINISTÉRIO DA SAÚDE AOS ESTADOS

DOSES DISTRIBUÍDAS PELOS 
ESTADOS AOS MUNICÍPIOS

PERCENTUAL DE 
REPASSE

Fonte: https://viz.saude.gov.br/extensions/DEMAS_C19VAC_Distr/DEMAS_C19VAC_Distr.html 04/05/2021

BRASIL    71.387.120    64.956.960    91,0

ACRE    234.910    214.546    91,3

ALAGOAS   963.680    789.857    82,0

AMAZONAS   1.625.420    1.498.399    92,2

AMAPÁ    187.020    170.803    91,3

BAHIA    4.680.660    4.638.014    99,1

CEARÁ    2.715.200    2.485.594    91,5

DISTRITO FEDERAL  922.710    922710    100,0

ESPÍRITO SANTO   1.321.550    1278127    96,7

GOIÁS    2.066.830    2474604    119,7

MARANHÃO   1.907.370    1.651.286    86,6

MINAS GERAIS   7.568.640    6.810.443    90,0

MATO GROSSO DO SUL  915.580    931.523    101,7

MATO GROSSO   940.780    834.164    88,7

PARÁ    2.095.430    1.914.721    91,4

PARAÍBA   1.379.820    1.318.693    95,6

PERNAMBUCO   2.930.080    2.749.464    93,8

PIAUÍ    957.380    869.072    90,8

PARANÁ   3.816.660    3.392.277    88,9

RIO DE JANEIRO   7.689.774    6.503.977    84,6

RIO GRANDE DO NORTE  1.086.910    658.911    60,6

RONDÔNIA   448.068    417.300    93,1

RORAIMA   197.880    123.974    62,7

RIO GRANDE DO SUL  467.910    4.639.649    99,2

SANTA CATARINA   2.330.090    2.264.927    97,2

SERGIPE   648.740    574.999    88,6

SÃO PAULO   16.645.768    14.435.990    86,7

TOCANTINS   432.260    392.936    90,9

UF

Estimativa de 
pessoas que só 

tomaram a 
primeira dose

Total de
pessoas

vacinadas

% de pessoas 
vacinadas com 

esquema de 
vacinação 
completo

% pessoas 
vacinadas 

somente com 
a primeira 

dose
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        A análise aponta que a descentralização das decisões e a falta de 
adesão ou alteração do PNI afeta o processo de vacinação. “A 
indisponibilidade dos dados populacionais devido à não realização do 
censo demográfico de 2020 impõe dificuldades extras, sobretudo em 
cidades pequenas, nas quais a dinâmica populacional sofreu altera-

ções significativas ao longo de dez anos”, alertam os pesquisadores. 
Eles observam que mesmo as projeções populacionais mais refinadas 
podem não suprir de forma adequada essa limitação. O quadro abaixo 
apresenta alguns outros aspectos relevantes que dificultam o planeja-
mento estratégico do programa de vacinação.
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Dose aa aa1a dose 2a dose

COORDENAÇÃO

Falta de coordenação 
entre municípios vizinhos

Êxodo das vacinas 
comprometendo o 
planejamento por 
repasse proporcional

Assincronia de grupos 
prioritários entre os 
diferentes municípios e 
principalmente entre 
municípios vizinhos

Interrupção da vacinação 
por falha de comunicação 
entre o que é recomendado 
pelo MS e o que é 
compreendido e seguido 
pelos municípios.

Falta de investimento e 
organização para o papel 
da APS na busca ativa para 
vacinar e para a 2ª dose

CARÊNCIA DE DADOS

Dificuldade de se estimar a 
população por faixa etária, 
presença de doenças 
crônicas e ocupação para 
seguir um planejamento 
por grupos prioritários.

Falta de planejamento 
na coleta de informações 
relativas ao município de 
residência e município 
de vacinação

Sistema informatizado 
não  responde à 
necessidade do PNI

Não adoção de aplicativo 
para vacinação com 
lembretes de agendamento

PROBLEMAS IDENTIFICADOS NO PROCESSO DE VACINAÇÃO NO BRASIL

CONTINUIDADE 
DAS DOSES

Vacinação com tipos 
de vacina distintos na 
1ª e na 2ª dose

Falta de aderência à 2ª 
dose por conta dos EAPV 
em razão de não haver 
campanhas de esclareci-
mento quanto aos 
possíveis EAPV

PRAZOS PARA 
REPASSE DE 
VACINAS

Atraso nos prazos 
estabelecidos para 
entrega de vacinas 
por conta de atrasos 
de entrega da matéria 
prima pelos países 
fornecedores

Atraso nos prazos 
estabelecidos para 
entrega de vacinas, 
por falta de insumos 
para fabricação 
(caso da Coronavac);

Falta de regularidade 
na entrega das doses 
dificulta o planejamento;

INFRAESTRUTURA

Existência de 
Equipamentos sem 
manutenção e 
inadequados para 
controle de temperatura 
em algumas das 
unidades de saúde

COMUNICAÇÃO

Comunicação inadequada 
com os profissionais sobre 
como notificar eventos 
adversos, sobre como 
devem orientar as 
pessoas sobre os eventos 
e medidas que podem 
adotar

Falta de informação sobre 
algumas situações tais 
como: quanto tempo após 
ter tido Covid-19 o usuário 
pode ser vacinado? Se 
tiver Covid-19 após a 
primeira dose, pode tomar 
a segunda? Quando?

Ausência de campanhas 
de mobilização e 
esclarecimento sobre a 
necessidade de completar 
o esquema vacinal para 
garantir maior imunidade
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 Embora a maioria das pessoas com Covid-19 melhore 
em semanas após a doença, algumas permanecem com 
sintomas por longo período. Instituições de referência, 
como o Serviço de Saúde Pública Inglês e o Centro de 
Controle de Doenças dos Estados Unidos têm utilizado os 
termos “Efeitos de Saúde de Longo Prazo” ou “Condições 
Pós-Covid-19” para descrever os problemas de saúde que 
persistem por mais de quatro semanas após a primeira 
infecção pelo Sars-CoV-2. 
 Estudos de coorte estão sendo desenvolvidos no 
mundo todo para investigar estas condições com o intuito 
de ajudar a compreender melhor como acompanhar e 
cuidar dos pacientes com esses efeitos pós fase aguda da 
Covid-19. Os resultados mostram que, além da Covid-19, 
há uma carga substancial da perda de saúde - abrangendo 
órgãos de vários sistemas orgânicos - implicando em que 
as pessoas infectadas pelo vírus apresentem maior risco 
de óbito e demandas de cuidados de saúde no longo prazo 
. Neste sentido, esses estudos fornecem um roteiro para 
informar o planejamento do sistema de saúde para além do 
enfrentamento dos casos imediatos e graves de Covid-19, 
propondo o desenvolvimento de estratégias de cuidados 
multidisciplinares, domiciliares ou não, para reduzir a perda 
crônica de saúde entre os infectados pelo Sars-CoV-2.
 Os efeitos de longo prazo incluem uma série de sintomas 
que podem durar semanas ou meses após a primeira infec-
ção pelo Sars-CoV-2. Podem afetar qualquer pessoa que já 
tenha sido infectada, mesmo que a doença tenha sido leve 
ou mesmo aqueles que não tenham apresentado sintomas. 
Os estudos apontam que os efeitos Pós-Covid-19 podem 
combinar diferentes sintomas, tais como:

• Cansaço ou fadiga
• Dificuldade em pensar ou em se concentrar (às vezes 

referida como “confusão mental”)
• Dor de cabeça
• Perda de olfato ou paladar
• Vertigem ao ficar em pé ou posicional
• Coração acelerado (também conhecido como palpita-

ções cardíacas)
• Dor no peito
• Dificuldade respiratória ou falta de ar
• Tosse
• Dor nas articulações ou muscular 
• Depressão ou ansiedade
• Febre
• Sintomas que pioram após atividades físicas ou mentais

Efeitos da Covid-19 em múltiplos órgãos
 Os efeitos em múltiplos órgãos podem afetar todos os 
sistemas do corpo, incluindo o coração, os pulmões, os rins, 
a pele e as funções cerebrais. Podem incluir condições que 
ocorrem após a Covid-19, como a Síndrome Inflamatória 
Multissistêmica (SIM) e doenças autoimunes. A SIM é uma 
condição em que diferentes partes do corpo sofrem proces-
so inflamatório de forma concomitante. Condições autoimu-
nes acontecem quando o sistema imunológico ataca células 
saudáveis do corpo por engano, causando inflamação 
dolorosa nas partes afetadas do corpo. Não se sabe ainda 
por quanto tempo esses efeitos podem durar e se podem 
levar a condições crônicas de saúde.

Efeitos indiretos associados à Pandemia
 O(s) mecanismo(s) subjacente(s) às manifestações 
pós-agudas e crônicas da Covid-19 não estão totalmente 
esclarecidos. Algumas das manifestações podem ser impul-
sionadas por um efeito direto da infecção e/ou por efeitos 
indiretos, incluindo mudanças nas condições sociais (por 
exemplo, redução do contato social e solidão), econômicas 
(por exemplo, perda de emprego e renda, resultando 
também em insegurança alimentar) e comportamentais (por 
exemplo, mudanças na alimentação e falta de atividades 
físicas) que podem ser experimentados de forma diferencia-
da pelos infectados pelo vírus Sars-CoV-2. Vale ressaltar 
que essas mudanças nas condições sociais, econômicas e 
comportamentais ultrapassam a esfera individual e encon-
tram suas raízes nas forças motrizes do processo de cons-
trução social, que devem ser enfrentadas com políticas 
públicas e ações envolvendo os Determinantes Sociais da 
Saúde, de modo a não só reduzir a vulnerabilidade de 
determinados grupos, como também permitir a ampliação 
das medidas não farmacológicas (distanciamento físico e 
social, uso de máscaras e higienização) que são fundamen-
tais para reduzir a propagação da doença e a elevação dos 
casos graves e óbitos. Estas medidas são imperativas à 
medida que, como demonstrado no Boletim do 
Observatório Covid da Fiocruz, referente às SE 14 e 15, 
estamos vivenciando período histórico de elevados patama-
res de desemprego, insegurança alimentar e até mesmo 
fome no país.  
 O acompanhamento e cuidados para todos que apre-
sentem condições e efeitos de longo prazo pós-Covid-19 
deve ser uma política pública do setor saúde envolvendo 
um conjunto de medidas e ações que vão da Atenção 
Primária à Saúde (APS) à atenção especializada ambulato-
rial e hospitalar, incluindo os sistemas de apoio diagnóstico 
e terapêutico, de modo a não tornar também invisíveis os 
problemas e necessidades de saúde da população direta-
mente afetada pela Covid-19. Nesse sentido, recomenda--
se que os serviços de saúde sejam alertados para o 
diagnóstico e tratamento de possíveis síndromes resultan-
tes da fase pós-aguda da Covid-19 em pacientes que 
buscam as Unidades Básicas de Saúde (UBS). Além disso, 
os doentes graves devem ser acompanhados após a alta 
hospitalar por setores da APS, o que pode ser possível 
pelos processos de referência e contrarreferência através 
dos diversos níveis de complexidade do sistema de saúde, 
por meio de prontuários eletrônicos ou a notificação desses 
casos às UBS próximas à residência do paciente. Esse 
processo pode aliviar a demanda hospitalar e reforça o 
papel primordial da APS na pandemia, por meio de visitas 
domiciliares e telemedicina.
 Estas medidas e ações para esse acompanhamento e 
cuidados devem ser planejadas e iniciadas o quanto antes, 
pois muitos dos que já foram afetados pela Covid-19 já 
vivenciam esta condição e seus efeitos, de modo que não 
faz sentido e não é possível aguardar o “fim da pandemia” 
para que sejam realizadas. Neste sentido, ressaltamos as 
recomendações propostas por Eugênio Vilaça no capítulo 
“O lado oculto de uma pandemia: a terceira onda da 
Covid-19” no livro do CONASS Profissionais de Saúde e 
Cuidados Primários.

É necessário organizar o sistema de saúde para as condições e 
efeitos de longo prazo pós-Covid-19

1 -  Al-Aly, Z., Xie, Y. & Bowe, B. High-dimensional characterization of post-acute sequalae of COVID-19. Nature (2021). https://doi.org/10.1038/s41586-021-03553-9
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 Com vontade política, mobilização social e participa-
ção da sociedade é possível reduzir a transmissão do 
Sars-Cov-2 e casos de Covid-19, mesmo em realidades 
onde a pobreza representa mais desafios, como no 
caso do Complexo da Maré. No Brasil somente 116 
municípios (2% do total) têm entre 100 e 140 mil habi-
tantes. O Complexo da Maré tem 140 mil habitantes e 
envolve um conjunto de pequenos bairros e favelas em 
uma realidade marcada pela pobreza e profundas desi-
gualdades, tornando o enfrentamento da pandemia 
ainda mais complexo. 
 Como descrito no Boletim de 6 meses da pandemia, 
as favelas são caracterizadas por um grande contingen-
te populacional de moradores que são, em sua maioria, 
trabalhadores informais, com muitos deles tendo perdi-
do suas fontes de renda, o que torna extremamente 
difícil realizar as medidas de distanciamento social. Ao 
mesmo tempo, a alta densidade de habitações, muitas 
delas precárias e com acessos insuficientes ao sanea-
mento básico, contribui para acelerar ainda mais a velo-
cidade do contágio, contribuindo para uma grande ocor-
rência e gravidade de casos de Covid-19, bem como 
maior magnitude da letalidade da doença. 
 Mesmo com esta realidade desafiadora das favelas e do 
Complexo da Maré, que tem o tamanho populacional de um 
município de médio porte, o programa Conexão Saúde: de 
olho na Covid! conseguiu elevar as notificações (e com isso 
as medidas de isolamento e quarentena para os contactan-
tes) e reduzir os óbitos e mortalidade por Covid-19 na Maré 
após 15 semanas de implementação .
 
O Conexão Saúde envolve quatro frentes de atuação: 
• Testagem gratuita para Covid-19, tendo como porta de 

entrada o aplicativo Dados do Bem.
• Cuidados em saúde, de modo que sendo detectado positivo 

para Covid-19, o paciente passa a receber atendimento 
médico e psicológico   da equipe de profissionais do SAS 
Brasil. A organização ainda conta com uma equipe de 
campo que monitora casos graves e entrega oxímetros 
para acompanhar a evolução dos sintomas. 

• Apoio para o isolamento dos casos e quarentena dos 

familiares. Para tentar evitar o contágio doméstico, assis-
tentes sociais fazem uma avaliação das condições de 
moradia, que na maioria das vezes envolve casas aperta-
das e compartilhadas por várias pessoas, criando uma 
estratégia de isolamento para a família, ao mesmo tempo 
que são fornecidas kits de higiene, limpeza e quentinhas 
para garantir a alimentação durante os 14 dias de distancia-
mento físico. Além disso é disponibilizado um guia de 
isolamento domiciliar que foi produzido em parceria com 
especialistas da Fiocruz. 

• Comunicação para combater notícias falsas e ao mesmo 
tempo divulgar os dados sobre infecções por Covid-19 e 
informações sobre prevenção no Complexo da Maré.

 O programa Conexão Saúde envolve instituições de 
pesquisa e ONGs, com os moradores liderando várias das 
ações do programa. Participam Fiocruz, Redes da Maré, 
Conselho Comunitário de Manguinhos, SAS Brasil e Dados 
do Bem e União Rio.

A experiência do Conexão Saúde no Complexo da Maré e a 
redução de 90% das mortes por Covid-19

1 -  Uma excelente síntese do Programa Conexão Saúde se encontra na matéria do BBC Brasil “Covid: As lições da favela que reduziu mortes em 90% enquanto 
Rio vivia tragédia”, disponível em  https://www.bbc.com/portuguese/brasil-56919419

Mais detalhes do Conexão Saúde são apresentados no infográfico a seguir. 
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Mais detalhes do Conexão Saúde são apresentados no infográfico a seguir. 
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